
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.735.614 - RS (2018/0077462-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : JOSÉ VICENTE FILIPPON SIECZKOWSKI  - RS023007 

 PEDRO BAUMGARTEN CIRNE LIMA E OUTRO(S) - RS030971 
AGRAVADO  : BRASKEM S/A 
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI  - RS064211 

 CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO E OUTRO(S) - 
RS102917 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA.  FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MAJORAÇÃO DE 
TARIFA PELAS PORTARIAS 38/86 E 45/86 DO DNAEE. ILEGALIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fl. 396, e-STJ): "Por ocasião do 
julgamento do REsp 1.110.321/DF, pela Primeira Seção do STJ, restou pacificado 
o entendimento de que a majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida 
pelas Portarias do DNAEE 38/86 e 45/86 é ilegítima".
2. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
3. Não se pode conhecer da irresignação contra a afronta aos demais dispositivos 
legais invocados, haja vista que não foram avaliados pela instância de origem. 
Ausente, portanto, o requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o 
óbice da Súmula 282/STF.
4. Quanto à macula ao art. 373, I, do CPC, bem como às demais teses levantadas 
no apelo recursal, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 
acórdão recorrido, é necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.
5. É pacífico o posicionamento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a 
citação válida interrompe o prazo prescricional, mesmo que ocorra em processo 
extinto sem julgamento do mérito em decorrência da ilegitimidade da parte.
6. A jurisprudência do STJ é pacífica em que "a majoração da tarifa de energia 
elétrica estabelecida pelas Portarias do DNAEE 38/86 e 45/86 é ilegítima, por 
terem desrespeitado o congelamento de preços instituído pelo cognominado 
"Plano Cruzado". (...)" (REsp 1.110.321/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe 6.5.2010).
7. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 
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8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.735.614 - RS (2018/0077462-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : JOSÉ VICENTE FILIPPON SIECZKOWSKI  - RS023007 
   PEDRO BAUMGARTEN CIRNE LIMA E OUTRO(S) - RS030971 
AGRAVADO  : BRASKEM S/A 
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI  - RS064211 
   CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO E OUTRO(S) - 

RS102917 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao Recurso Especial interposto por 

RGE Sul Distribuidora de Energia S.A. (fls. 702-709, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega: a) omissão no acórdão recorrido; b) 

inaplicabilidade da Súmula 282/STF; c) afastamento das Súmulas 5 e 7 do STJ; d) existência 

de divergência jurisprudencial; e e) questões ligadas ao mérito da controvérsia.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação às fls. 761-776, e-STJ.

É o relatório. 

 

Documento: 1854649 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2019 Página  3 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.735.614 - RS (2018/0077462-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.6.2019.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, constato que não se configura a ofensa aos 

arts. 1.022, II, 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 

julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da ora 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

1.022 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
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CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

Prosseguindo, não se pode conhecer da irresignação contra a afronta aos 

demais dispositivos legais invocados, haja vista que não foram avaliados pela instância de 

origem. Ausente, portanto, o requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o 

óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada". 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
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Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

Ademais, quanto à macula ao art. 373, I, do CPC, bem como às demais teses 

levantadas no apelo recursal, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 

acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 

que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Ressalte-se, ainda, ser pacífico o posicionamento no Superior Tribunal de 

Justiça segundo o qual a citação válida interrompe o prazo prescricional, mesmo que ocorra 

em processo extinto sem julgamento do mérito em decorrência da ilegitimidade da parte. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. FUNDEF. 
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO. CITAÇÃO VÁLIDA. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO. RETROAÇÃO À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. 
PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO EM RAZÃO DA 
ILEGITIMIDADE DA PARTE. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015.

II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual a citação válida interrompe o prazo prescricional e retroage à data 
da propositura da ação, mesmo que ocorra em processo extinto sem julgamento 
do mérito em decorrência da ilegitimidade da parte. 

III - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso 
III do art. 105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a 
teor da Súmula n. 83/STJ. 

IV - A tese relativa à possibilidade do Município somente poder 
pleitear valores do quinquênio imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda 
individual foi apresentada apenas quando da interposição do agravo interno, o que 

Documento: 1854649 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2019 Página  6 de 4



 
 

 

configura inadmissível inovação recursal. 
V - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida. 
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.612.010/CE, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 3/8/2017).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPF. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SERVIDOR ESTADUAL. AJUIZAMENTO 
NA JUSTIÇA FEDERAL, CONTRA A FAZENDA NACIONAL. 
EXTINÇÃO POR ILEGITIMIDADE PASSIVA. NOVO AJUIZAMENTO NA 
JUSTIÇA ESTADUAL. PRESCRIÇÃO. APROVEITAMENTO DA 
CITAÇÃO VÁLIDA REALIZADA NA JUSTIÇA FEDERAL. 
POSSIBILIDADE. 

1. Trata-se de Ação de Repetição de Indébito promovida por 
servidores estaduais, discutindo a não incidência de IRPF sobre parcela de sua 
remuneração. 

2. Originalmente, o feito foi promovido na Justiça Federal, porque 
foi indicada a Fazenda Nacional para ocupar o polo passivo. Extinto o feito em 
razão da ilegitimidade passiva, a demanda foi ajuizada na Justiça Comum, desta 
vez contra o Estado do Paraná. 

3. O acórdão hostilizado decretou a prescrição, considerando que 
a citação válida somente interrompe a prescrição, na forma do art. 219 do 
CPC/1973, se, ainda que ordenada por juiz incompetente, for validamente 
promovida, ou seja, contra o réu corretamente indicado. 

4. A orientação acima destoa da jurisprudência do STJ, segundo o 
qual a citação válida interrompe a prescrição, mesmo quando envolver parte 
ilegítima, excetuando-se, apenas, os casos em que o feito é extinto sem resolução 
do mérito por abandono da parte. 

5. Superado o entendimento adotado no acórdão hostilizado, deve 
o feito retornar à origem para prosseguimento da análise da Apelação, 
considerando-se, para efeito da interrupção da prescrição, a citação promovida na 
demanda que tramitou na Justiça Federal. 

6. Recurso Especial provido.
(REsp 1.668.107/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 30/6/2017).

Prosseguindo, a jurisprudência do STJ é pacífica em que "a majoração da tarifa 

de energia elétrica estabelecida pelas Portarias do DNAEE 38/86 e 45/86 é ilegítima, por 

terem desrespeitado o congelamento de preços instituído pelo cognominado "Plano Cruzado". 

(...)" (REsp 1.110.321/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 

6.5.2010).

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
ENERGIA ELÉTRICA. CONGELAMENTO DE PREÇOS PELO "PLANO 
CRUZADO". MAJORAÇÀO DE TARIFA PELAS PORTARIAS 38/86 E 
45/86 DO DNAEE. ILEGALIDADE. TEMA JÁ JULGADO PELO REGIME 
DO ART. 543-C DO CPC/1973 (RECURSOS REPETITIVOS). 
DISTINGUISH. INOCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 

2. "A majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida pelas 
Portarias do DNAEE 38/86 e 45/86 é ilegítima, por terem desrespeitado o 
congelamento de preços instituído pelo cognominado "Plano Cruzado". (...)"(REsp 
1110321/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 28/04/2010, DJe 06/05/2010).

3. "Ademais, na forma da jurisprudência do STJ, firmada à luz do 
CPC/73, na ação de repetição de indébito os documentos indispensáveis, 
mencionados no art. 283 do CPC/73, são aqueles hábeis a comprovar a 
legitimidade ativa ad causam do contribuinte, sendo desnecessária, para efeito de 
reconhecimento do direito alegado pelo autor, a juntada de todos os comprovantes 
de recolhimento do indébito, providência que deverá ser levada a termo quando da 
apuração do montante que se pretende restituir, em sede de liquidação de 
sentença.(...)" (AgInt no REsp 1326393/ES, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 04/10/2017).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.190.359/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 9/5/2018).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. MAJORAÇÃO DE TARIFA. PORTARIAS DO 
DNAEE 38/86 E 45/86. ILEGALIDADE. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015. 

II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual a majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida pelas 
Portarias do DNAEE 38/86 é ilegítima, por terem desrespeitado o congelamento 
de preços instituído pelo cognominado Plano Cruzado. 

III - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso 
III do art. 105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a 
teor da Súmula n. 83/STJ. 

IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida. 
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V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.149.231/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/3/2017).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com a atual 

compreensão deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida". 

Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se aos recursos interpostos 

tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Nesse sentido: REsp 

1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Finalmente, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 1.029, §1º, do 

CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", do inciso III, do art. 105 da 

Constituição Federal. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DOS ARTS. 297 E 304 DO CP. ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. NÃO CABIMENTO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AMPARO EM FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A desconstituição do julgado no intuito de abrigar o pleito 
defensivo absolutório ou mesmo desclassificatório, não encontra espaço na via 
eleita, porquanto seria necessário a este Tribunal Superior de Justiça aprofundado 
revolvimento do contexto fático-probatório, providência exclusiva das instâncias 
ordinárias e incabível em recurso especial, conforme já assentado pelo Enunciado 
nº 7 da Súmula desta Corte.

2. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada mediante a 
descrição das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles, sendo 
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indispensável a transcrição de trechos dos acórdãos recorrido e paradigma, 
inclusive dos respectivos relatórios, de modo a viabilizar o necessário cotejo 
analítico entre ambos, procedimento não realizado na espécie, em que se 
procedeu tão somente à transcrição das ementas dos julgados paradigmas.

3. A jurisprudência deste Sodalício tem entendimento assente no 
sentido de que "Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto 
pela divergência jurisprudencial, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos 
e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula 7, do STJ também se aplica 
aos recursos especiais interpostos pela alínea c, do permissivo constitucional." 
(AgRg no Ag 1.276.510/SP, Rel. Ministro PAULO FURTADO, Desembargador 
Convocado do TJ/BA, DJe 30/6/2010).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 499.325/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 19/02/2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
EXPLORAÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS. DECRETO ESTADUAL N. 
40.156/06. ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.

I - Embora o recorrente alegue ter ocorrido violação de matéria 
infraconstitucional, segundo se observa dos fundamentos que serviram de 
fundamento para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca da cobrança 
compulsória de contribuição destinada ao custeio de serviços de assistência à 
saúde, o tema foi dirimido no âmbito local (Decreto Estadual n. 40.156/06), de 
modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial.

II - Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via 
do recurso especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, 
segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". III - 
Eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, porque no deslinde da 
controvérsia seria imprescindível a interpretação do decreto estadual e das leis 
estaduais supramencionadas, descabendo, portanto, o exame da questão em sede 
de recurso especial.

IV - Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo 
analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. 
Apesar da transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

V - Ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 
entendimento de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim de demonstrar a 
divergência entre os arestos confrontados. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
571.669/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/11/2014, DJe 26/11/2014; AgRg no AREsp 571.243/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/10/2014, DJe 28/10/2014.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 966.058/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 14/02/2018) 
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0077462-1 REsp 1.735.614 / RS

Números Origem:  00111300737582  00339725820178217000  00826404720138210001  
01159367320178217000  01251838320148217000  03896403820178217000  
04002491720168217000  10600147260  111300737582  11300737582  
1159367320178217000  1251838320148217000  339725820178217000  
3896403820178217000  4002491720168217000  70059326207  70071900559  
70072698574  70073518219  70076255256  826404720138210001

PAUTA: 20/08/2019 JULGADO: 20/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : JOSÉ VICENTE FILIPPON SIECZKOWSKI  - RS023007 

 PEDRO BAUMGARTEN CIRNE LIMA E OUTRO(S) - RS030971 
RECORRIDO : BRASKEM S/A 
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI  - RS064211 

 CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO E OUTRO(S) - RS102917 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : JOSÉ VICENTE FILIPPON SIECZKOWSKI  - RS023007 

 PEDRO BAUMGARTEN CIRNE LIMA E OUTRO(S) - RS030971 
AGRAVADO  : BRASKEM S/A 
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI  - RS064211 

 CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO E OUTRO(S) - RS102917 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
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Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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